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Avaliação de controles internos 
no setor público: o caso da 
Secretaria da Controladoria Geral 
do Estado de Pernambuco

RESUMO

A suposição de que fraquezas nos sistemas de 
controles internos facilitaram casos emblemáticos de 
fraudes e corrupção pelo mundo à fora, em especial 
no setor público brasileiro, provoca o questionamen-
to sobre o funcionamento desses sistemas, sendo a 
avaliação de controles internos um item importante 
nessa discussão. A capacidade que esse procedimento 
avaliativo tem para identificar fraquezas, vulnerabi-
lidades e o nível de eficácia do sistema de controles 
internos, assim como para propiciar seu aperfeiço-
amento em prol dos objetivos da organização e da 
legitimidade da gestão pública perante a sociedade, 
pode sofrer variações de acordo com a configuração 
assumida pelos avaliadores. Com o objetivo de in-
vestigar o procedimento de avaliação de controles 
internos no setor público, a pesquisa foi instrumen-
talizada por um estudo de caso no âmbito da Secreta-
ria da Controladoria Geral do Estado de Pernambuco 
(SCGE/PE). Seus resultados demonstraram que a ava-
liação de controles internos está relacionada não só 
ao aparato procedimental, mas também ao aspecto 
cognitivo que envolve o processo, pois todos preci-
sam compreender o significado da avaliação e suas 
repercussões em todas as etapas para que os fins de-
sejados sejam alcançados.

Palavras-chave: avaliação; controle interno; 
setor público.

Ricardo Henrique 
Miranda de Araújo    
Servidor da Secretaria da 

Controladoria Geral do Estado 

de Pernambuco, graduado 

em Ciências Contábeis (UFPE), 

especialista em auditoria e 

perícia contábil (FAEL); e mestre 

em Controladoria (UFRPE).

Saulo Diógenes Azevedo 
Santos Souto    
Servidor do Ministério Público do 

Estado de Pernambuco, graduado 

em Ciências Contábeis (UFPE), 

especialista em Direito Público 

(Universidade Estácio de Sá) e em 

Contabilidade Pública e Lei de 

Responsabilidade Fiscal (UNINTER); 

e mestre em Controladoria (UFRPE).



retranca imagem

ctrl + Shift + click para liberar 
retranca

Maio/Agosto  2017 73

Avaliação de controles internos no setor público: o caso da Secretaria da Controladoria Geral do Estado de Pernambuco // Artigos

1. INTRODUÇÃO 

A suposição de que fraquezas nos sistemas de con-
troles internos facilitaram o acontecimento de casos em-
blemáticos de fraudes e corrupção pelo mundo à fora, tanto 
em organizações do setor privado como nas do setor pú-
blico, especialmente no setor público brasileiro, provoca o 
questionamento sobre o funcionamento desses sistemas e, 
para além disso, como esses sistemas são avaliados.

Essas mesmas observações provocaram a busca 
dos sistemas de governança corporativa pelo aperfeiçoa-
mento de seus mecanismos de controle. Nesse contexto, 
modelos conceituais e metodológicos enriqueceram a li-
teratura e a prática relativa ao controle nas organizações, 
e alguns desses modelos tornaram-se referências, como 
o Committee of Sponsoring Organizations of the Trea-
dway Commission (Coso – 1992) e a International Orga-
nization of Supreme Audit Institutions (Intosai – 2004), 
que fornecem as bases para que um sistema de controle 
interno possa ser avaliado no âmbito do setor público.

Um item que se revela importante para essa discus-
são se assenta, então, na configuração do procedimento de 
avaliação de controles internos, porquanto esse procedimen-
to é capaz de identificar fraquezas, vulnerabilidades e o nível 
de eficácia do sistema de controles internos e propiciar seu 
aperfeiçoamento em prol dos objetivos da organização e da 
legitimidade da gestão pública perante a sociedade.

Sob a percepção de quem avalia o sistema de con-
troles internos, a forma de configuração desse procedi-
mento pode revelar desafios, limitações, facilidades ou 

até potencialidades diante da combinação de aspectos que 
lhe são característicos, como o propósito da avaliação; a 
ordenação sequencial de suas fases; a opção pelas técnicas 
utilizadas e a definição da amplitude e das dimensões do 
objeto, a serem avaliadas. No entanto, estudos sobre ini-
ciativas sistematicamente articuladas desse procedimento 
avaliativo no âmbito da gestão pública, que exploram essa 
percepção, são muito raros, quando não desconhecidos.

Dessa forma, uma indagação que emerge em 
meio à observação cotidiana atual a respeito da gestão 
pública brasileira, a qual esta pesquisa se propõe inves-
tigar, é expressa pela seguinte questão problema: como 
se configura o procedimento de avaliação de controles inter-
nos no setor público sob a percepção de agentes avaliadores?

Para responder esse questionamento, a pesquisa 
teve por objetivo investigar o procedimento de avaliação 
de controles internos no âmbito do setor público, em que 
se teve por objeto de estudo a prática desenvolvida na Se-
cretaria da Controladoria Geral do Estado de Pernambuco 
(SCGE/PE), órgão responsável pela coordenação do siste-
ma de controles internos do Poder Executivo do estado 
de Pernambuco, contribuindo assim para a literatura ao 
articular outros trabalhos com temáticas pertinentes ao 
controle nas organizações para integrá-los ao contexto da 
avaliação de controles internos no setor público.

Logo, o estudo reveste-se de importância pelo seu 
ineditismo científico e pela relevância que os órgãos res-
ponsáveis pela coordenação dos sistemas de controles 
internos possuem no tocante ao alcance social de suas 
ações no seio da sociedade.
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O artigo introduz o leitor ao controle interno 
nas organizações; à avaliação de controles internos e 
aspectos relevantes de sua configuração. Em sequência, 
os procedimentos metodológicos para a pesquisa são 
apresentados, seguidos da discussão dos resultados e 
de algumas considerações finais.

2. CONTROLE NAS ORGANIZAÇÕES: 
DA LITERATURA À PRÁTICA NAS 
ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

Um grande desafio na integração das estruturas e 
dos paradigmas sobre o controle nas organizações é cau-
sado pelo fato de que a literatura tenha se desenvolvido, 
em grande parte, por diferentes ramos do conhecimento 
de forma independente. Idênticos ou muito semelhantes, 
os conceitos são referidos por diferentes termos técnicos. 
Além das dificuldades de comunicação provocadas pelo 
uso de diferentes termos, pesquisadores que trabalham 
com um paradigma tendem a não citar obras de outras áre-
as do conhecimento, o que dificulta ainda mais o progresso 
de convergência da literatura sobre o controle nas organi-
zações (MERCHANT; VAN DER STEDE; ZHENG, 2003).

Hoje a literatura sobre controle nas organizações é 
rica e variada, constituída de várias estruturas e paradig-
mas que, mesmo desenvolvidas em grande parte de for-
ma independente, são úteis para estabelecer uma noção 
geral da organização de seu campo de estudo. As diferen-
tes abordagens sugerem diferentes níveis de aplicação do 

controle, tanto para as relações com o ambiente externo 
como para as com o ambiente interno das organizações.

Um foco mais baseado na prática é dado pela li-
teratura sobre o controle interno. O controle interno é 
um termo que os auditores há muito têm aplicado aos 
conjuntos de controles que são concebidos para preve-
nir ou detectar erros e irregularidades, especialmente no 
registro de operações que possam causar demonstrações 
financeiras com distorções relevantes. Ao longo do tem-
po, concepções de controle interno dos auditores têm se 
ampliado para incluir mais áreas de controle de gestão e 
governança corporativa (MERCHANT; OTLEY, 2006).

Em 1992, sob a percepção de que o termo “con-
trole interno” tinha significado diferente para pessoas 
diferentes, entre contadores, advogados e administra-
dores, por exemplo, o Coso apresentou um modelo 
conceitual de sistema de controle interno que teve 
grande aceitação em todo o mundo e se transformou 
em um verdadeiro paradigma do controle, Internal con-
trol – integrated framework (1992), devidamente atuali-
zado em 2013. Essa concepção trouxe uma abrangente 
definição de controle interno, buscando atender às 
necessidades de diversas partes relacionadas ao tema 
(COSO, 2013, p. 6):

É um processo conduzido pela alta administra-
ção, gestores e outros profissionais da organização, 
com o fim de proporcionar segurança razoável em 
relação aos objetivos ligados à efetividade das ope-
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rações; confiabilidade das informações; e confor-
midade com as leis e regulamentos.

É uma definição formulada sob o ímpeto de uma 
filosofia comportamental ética e instrumental preditiva 
que estabelece o ambiente de controle como base para os 
demais componentes do sistema de controle interno, e a 
avaliação de risco como mecanismo essencial frente às 
mudanças contínuas provocadas pelas transformações da 
indústria, economia, condições regulatórias e de opera-
ções (DANTAS et al., 2010; RATCLIFFE; LANDES, 2009).

No âmbito das organizações do setor público, a 
Intosai também tem se tornado uma referência concei-
tual e metodológica sobre controle interno, incorporan-
do o modelo Coso em suas diretrizes para padrões de 
controles internos do setor público (INTOSAI, 2004).

Conceitualmente, a literatura sobre controle interno 
se desenvolveu aceleradamente a partir da década de 1990, 
tendo as contribuições do Coso (1992) e Intosai (2004) gran-
de influência na aplicação prática dos conceitos pertinentes 
em organizações públicas de todo o mundo (ABDOLMO-
HAMMADI; BURNABY; HASS, 2006; ALLEGRINI et al., 
2006), mas, aparentemente, os reflexos desse desenvolvi-
mento ainda não são visíveis à sociedade, quando se desloca 
os holofotes dessa discussão para a prática dos sistemas de 
controles internos do setor público brasileiro.

Não obstante ao desenvolvimento conceitual 
do controle interno, no contexto prático das organiza-
ções públicas brasileiras o funcionamento do sistema de 
controle interno dá sinais de fraqueza, em que são re-
correntes os casos de malversação de recursos públicos 
noticiados pela mídia, corroborando as observações de 
Ribeiro Filho e colaboradores (2008) e a afirmação de 
que “sem o controle interno, ou com o controle interno 
fragilizado, a entidade fica sujeita aos descaminhos, aos 
desvios de recursos, à gestão fraudulenta” (Ibid., p. 50).

Para que o desenvolvimento e fortalecimento do 
sistema de controle interno sejam acompanhados adequa-
damente, um item que se faz importante nessa discussão é 
a avaliação de controles internos e, para além disso, a for-
ma como esse procedimento é configurado pelos avaliado-
res, uma vez que essa configuração pode exercer influência 
sobre seus julgamentos (ASHTON, 1974; EMBY; FINLEY, 
1997), sendo, dessa forma, um item imprescindível ao es-
tudo do controle interno nas organizações.

3. AVALIAÇÃO DE CONTROLES INTERNOS

Um aspecto essencial para a eficácia de um sis-
tema de controles internos diz respeito ao seu moni-

toramento, que é um dos componentes fundamentais 
apontado no modelo conceitual do Coso (1992) para o 
seu funcionamento, porquanto permite a verificação 
tempestiva a respeito da correta aplicação de todos os 
componentes do sistema de controles internos em fun-
ção dos objetivos a serem alcançados pela organização.

Esse monitoramento, em parte, é fundamental-
mente subsidiado pelo processo de avaliação de con-
troles internos, que avalia se o sistema que está sendo 
aplicado na prática está em conformidade com os obje-
tivos institucionais, ou seja, se está cumprindo com os 
propósitos para os quais são considerados necessários, 
de forma apropriada e suficiente (CASTRO, 2010).

Segundo Pickett (2003), a avaliação deve ser apli-
cada com base nos controles necessários para garantir 
que os objetivos organizacionais sejam alcançados com 
nenhuma grande perda ou ineficiência, fornecendo razo-
ável segurança para as decisões sobre os rumos a serem 
tomados pela organização.

Isso faz com que a avaliação de controles inter-
nos assuma um significativo nível de relevância sob essa 
seara, despertando o interesse de pesquisadores sobre 
diversos aspectos com os quais esse processo avaliativo 
se envolve. Dessa forma, alguns aspectos que caracteri-
zam esse tão importante processo organizacional e que 
podem ser encontrados na literatura pertinente com re-
corrência são apresentados em sequência (Quadro 1).

Esses diferentes aspectos característicos do pro-
cesso de avaliação de controles internos revelam a 
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possibilidade de diversidade entre configurações por 
suas combinações. Assim, diante dessa diversidade, a 
capacidade de identificar fraquezas, vulnerabilidades 
e o nível de eficácia do sistema de controles internos, 
assim como de propiciar seu aperfeiçoamento em prol 
dos objetivos da organização e da legitimidade da ges-
tão pública perante a sociedade pode sofrer variações de 
acordo com os aspectos caracterizantes assumidos pelos 
avaliadores (ASHTON, 1974; EMBY; FINLEY, 1997).

Sob a percepção de quem avalia o sistema de con-
troles internos, a forma de configuração desse procedi-
mento pode revelar desafios, limitações, facilidades ou até 
potencialidades diante da combinação de aspectos que lhe 
são característicos. Desse modo, compreender essa percep-

ção no âmbito da gestão pública pode ser um meio para 
explicar o potencial de eficácia dos sistemas de controles 
internos nas organizações do setor público brasileiro.

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa, de natureza qualitativa, é alicerça-
da pelo pressuposto de que o significado é socialmente 
construído pelos indivíduos em interação com o seu 
mundo. Seu propósito exploratório proporciona maior 
familiaridade com o fenômeno investigado, com vistas 
a torná-lo mais explícito, permitindo o aprimoramento 
de ideias e a descoberta de intuições, em que o estudo de 
caso, procedimento metodológico adotado, é um instru-

Quadro 1: 
Categorias de características do processo de avaliação de controles internos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Categorias de 
características

Propriedades características

Propósito da avaliação 
de controles internos

As discussões sobre avaliação de controles internos podem ser diferenciadas em duas perspectivas de aborda-
gem quanto ao propósito da avaliação, (1) sob uma perspectiva de avaliação por agentes externos à organização, 
tradicionalmente discutido como parte de um processo de auditoria independente, para subsidiar a determinação e 
o planejamento da natureza, época e extensão dos procedimentos substantivos de auditoria a serem aplicados; e (2) 
sob uma perspectiva de agentes internos, voltados para o desenvolvimento, implementação e melhoramentos dos 
sistemas de controles gerenciais (BIERSTAKER; THIBODEAU, 2006; DEUMES; KNECHEL, 2008; PICKETT, 2003; RATCLI-
FFE; LANDES, 2009; WINOGRAD, GERSON; BERLIN, 2000).

Fases do processo 
avaliativo de controles 
internos

A configuração das etapas e fases de um processo de avaliação não é algo uniforme ou rígido, pelo contrário, pode 
refletir a diversidade e até individualidades entre avaliadores (ALMEIDA, 1996; ATTIE, 2009; CREPALDI, 2010; PEREI-
RA, 2001; PICKETT, 2003). No entanto, Pereira (2001) observa a existência de elementos intrínsecos a esse processo, 
que são configurados em um padrão de comparação (situação ideal ou desejada) baseados na identificação de 
objetivo e objeto da avaliação; em definição dos critérios para julgamento; e no julgamento de valor, como resultado 
do processo de avaliação.

Técnicas para avaliação 
de controles internos

A eficácia de uma auditoria baseada na avaliação de controle pode ser comprometida, na medida em que a escolha 
de formatos de documentação leva a diferentes conclusões da auditoria (BORITZ, 1985; ASHTON, 1974). Quatro 
formatos são mais comumente usados por auditores para documentar a sua compreensão sobre o sistema de 
controle interno de uma entidade, sendo eles: o questionário e a narrativa; usados com maior frequência e, também, 
fluxogramas e matrizes, que são usados com menor frequência (BIERSTAKER; BEDARD; BIGGS, 1999).

Dimensões quantitativa 
e qualitativa avaliadas 
nos controles internos

O significado atribuído ao termo “avaliação”, em uma acepção ampla, congrega as dimensões quantitativa e qualita-
tiva de seu objeto. O sentido qualitativo de avaliação expressa a ideia de julgamento, formação de juízo ou atribuição 
de conceito a determinados atributos do controle interno. “Mensurar” expressa o sentido quantitativo do termo “ava-
liação”: refere-se à quantificação do controle interno, com o intuito de expressá-los em parâmetros de quantidade 
(BIERSTAKER; THIBODEAU, 2006; COSO, 1992; FERREIRA; OTLEY, 2009; GAUTHIER, 2006; PEREIRA, 2001; PICKETT, 
2003; RATCLIFFE; LANDES, 2009).

Amplitude avaliada do 
sistema de controles 
internos

De acordo com a amplitude organizacional tomada como objeto da avaliação, a generalização sobre as interpreta-
ções alcançadas como resultado poderá refletir ou não as características do controle organizacional como um todo. 
No entanto, mesmo com uma amplitude mais restrita (sobre subsistemas ou controles específicos), os seus resultados 
podem influenciar positivamente a configuração dos demais componentes da estrutura de controle da organização. 
Dessa forma, os interesses da avaliação devem considerar também seus reflexos, o que faz da definição da ampli-
tude da avaliação de controles internos um aspecto relevante em sua configuração (ASHTON, 1974; BORITZ, 1985; 
BIERSTAKER; THIBODEAU, 2006; COSO, 1992, 2013; DEUMES, KNECHEL, 2008; EISENBERG, 1997; FERREIRA; OTLEY, 
2009; GAUTHIER, 2006; PICKETT, 2003; RATCLIFFE, LANDES, 2009).
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mento apropriado para viabilizar o propósito explorató-
rio de que se reveste a pesquisa (GERRING, 2006; GIL, 
2002; HANCOCK, ALGOZZINE, 2006; MERRIAN, 
2002; YIN, 2015).

Dessa forma, como critério de seletividade para 
escolha do caso a ser estudado, além da conveniência 
da localização geográfica para o desenvolvimento da 
pesquisa, baseada no acesso, tempo, recursos disponí-
veis e disponibilidade dos participantes, foi observado 
seu enquadramento como procedimento de avaliação 
de controles internos realizado no âmbito da adminis-
tração pública, de forma periódica e regular.

O procedimento avaliativo realizado no Gover-
no do Estado de Pernambuco, mais especificamente, na 
SCGE/PE, configurou-se como o caso selecionado para o 
estudo, por se enquadrar nos critérios preestabelecidos.

Após definido o caso, com intuito de obtenção de 
linhas convergentes de investigação, utilizou-se de múl-
tiplas fontes para a coleta dos dados da pesquisa. Desse 
modo, os dados foram coletados através da triangulação 
das técnicas de grupo focal, de análise de documentos e 
de observação direta, quando se utilizou de referências 
como Dawson (2002); Patton (2002) e Gibbs (2009), não 
só para coleta, mas também para a análise dos dados, 
que se iniciou de forma concomitante.

A técnica de grupo focal foi aplicada com a 
participação de 9 servidores públicos da SCGE/PE, 
dos diversos níveis de sua estrutura organizacional 
(estratégico, gerencial e operacional), que lidam, den-
tre suas atribuições, com o processo de avaliação de 
controles internos. Aplicou-se a técnica de análise 

documental em 18 documentos disponibilizados pela 
SCGE/PE, entre relatórios e pareceres, que continham 
como conteúdo essencial a avaliação de controles in-
ternos. Quanto à técnica de observação direta, os au-
tores acompanharam uma inspeção para avaliação de 
controle interno (controle do arquivamento de pres-
tação de contas) realizada por servidores da SCGE/
PE em uma secretaria de governo.

Desse modo, para a análise iniciada ainda na fase 
de coleta, os dados foram organizados por codificação 
baseada em conceitos.

Codificação é a forma como se define sobre do 
que se trata os dados em análise. Envolve a identificação 
e o registro de uma ou mais passagens de texto ou ou-
tros itens dos dados, como partes do quadro geral que, 
em algum sentido, exemplificam a mesma ideia teórica 
e descritiva. As categorias ou conceitos que os códigos 
representam podem ser baseados da literatura de pes-
quisa, de estudos anteriores, de tópicos no roteiro da 
entrevista, de percepções sobre o que está acontecendo 
e assim por diante (GIBBS, 2009).

Como fonte conceitual para a definição das cate-
gorias de códigos, para organização e análise dos dados 
coletados, considerou-se os aspectos de caracterização 
do processo de avaliação de controles internos expres-
sos no Quadro 1 deste artigo, quais sejam: (1) propósito 
da avaliação de controles internos; (2) fases do processo 
avaliativo de controles internos; (3) técnicas para avalia-
ção de controles internos; (4) dimensões quantitativa e 
qualitativa avaliadas nos controles internos; e (5) ampli-
tude avaliada do sistema de controles internos.
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5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A avaliação de controles internos, praticada pela 
SCGE/PE, é um processo organizacional recente, iniciado 
em meados do ano de 2013, sob um desenvolvimento me-
todológico contínuo e restrito a uma unidade operacional 
temática, a Unidade de Auditoria de Prestação de Contas. 
Esse processo é aplicado de forma sistemática no âmbito 
dos órgãos da administração direta do Governo de Per-
nambuco e é orientado por um plano anual de atividades.

Sob as categorias estabelecidas, após a organi-
zação e análise dos dados coletados, foram alcançados 
resultados que permitiram a caracterização desse pro-
cedimento de avaliação de controles internos no âmbi-
to da SCGE/PE, sendo esses resultados apresentados e 
discutidos nos tópicos seguintes.

5.1 O FORTALECIMENTO DO SISTEMA 
DE CONTROLES INTERNOS COMO 
FOCO DA AVALIAÇÃO

Sob a análise relacionada ao propósito das ava-
liações de controles internos, verificou-se, de um modo 
geral, que todos os níveis organizacionais (estratégi-
co, gerencial e operacional) envolvidos na avaliação de 
controles internos perceberam que esse processo de 
avaliação no âmbito institucional é relevante para o for-
talecimento do sistema de controles internos no âmbito 
da administração pública estadual.

A finalidade avaliativa emergente nos seus rela-
tórios documentais analisados, de identificar e informar 

melhorias sobre os controles avaliados, coaduna-se com a 
percepção teórica de um foco prospectivo, voltado para o 
oferecimento de razoável segurança ao cumprimento dos 
objetivos organizacionais, em uma atuação preventiva que 
visa o fortalecimento dos sistemas de controles internos.

No entanto, a percepção prática, quanto à dife-
rença de propósitos pelos quais se avaliam os controles 
internos (agente externo – planejamento ou agente inter-
no – efetividade do sistema), não é algo muito claro para 
os envolvidos na execução do processo de avaliação.

Na realidade, os dados da pesquisa demonstram 
uma variação na percepção dos envolvidos em nível estraté-
gico, gerencial e operacional no tocante à abordagem concei-
tual de que a avaliação dos controles internos está plasmada 
no aperfeiçoamento da governança através da eficiência, 
eficácia e efetividade do sistema de controles internos. Isso 
só é claramente reconhecido em nível estratégico.

Os que participam no âmbito operacional enten-
dem a avaliação de controles internos como um procedi-
mento, mas não em uma acepção holística da atividade de 
avaliação e suas repercussões dentro e fora da instituição.

Por outro lado, todos os níveis reconhecem que 
a postura dos avaliados responsáveis pela operação do 
sistema de controles internos é colaborativa e recepti-
va à ideia de melhoria dos controles internos como um 
todo. Que ao entenderem que a atuação da SCGE/PE é 
focada no aperfeiçoamento da gestão e não em punir, 
tornam-se receptivos à atividade.

5.2 DESAFIOS E LIMITAÇÕES NA AVALIAÇÃO 
DAS DIMENSÕES DO CONTROLE INTERNO
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Em se tratando das dimensões que envolvem o 
controle interno, os relatórios e pareceres advindos das 
atividades da SCGE/PE de avaliação de controles inter-
nos expressam claramente essas dimensões, porém os 
participantes do processo, em todos os níveis (estratégi-
co, gerencial e operacional – execução), sentem dificul-
dades de perceber na prática as dimensões qualitativas 
e quantitativas, mormente no quesito mensuração (su-
ficiência) dos controles internos.

A dimensão qualitativa dos controles internos 
é avaliada conforme padrões comparativos constitu-
ídos a partir de elementos da composição estrutural 
do sistema de controles internos (ambiente de contro-
le; avaliação de risco; atividade de controle; informa-
ção e comunicação; e monitoramento), evidenciando 
uma idealização harmônica com o modelo conceitual 
concebido pelo Coso (1992). A aplicação do critério 
de avaliação determina, por sua vez, a adequação ou 
inadequação dos controles praticados no âmbito dos 
órgãos avaliados.

Na avaliação da dimensão quantitativa, é obser-
vada a amplitude do controle aplicado sobre a amplitude 
do objeto controlado. A aplicação do critério de avalia-
ção determina, dessa forma, se a quantidade do controle 
aplicado é “suficiente” ou “insuficiente” em relação ao 
que está sendo controlado.

Essa avaliação quantitativa, contudo, é limitada 
no que se refere aos excessos de controles internos, ou 
seja, o excesso não é avaliado, uma vez que um deter-
minado controle aplicado pode, além de suficiente, ser 

excessivo; e isso também é tão ruim quanto sua insufi-
ciência, como destacado por Pickett (2003).

Por oportuno, cabe ressaltar que os servidores 
da SCGE/PE foram inquiridos sobre os termos usados 
pela literatura no tocante ao tema controle interno, se 
eram de fácil compreensão. Percebeu-se que todos ti-
nham, em alguma medida, dificuldades em entender 
esses termos.

Esse fato pode comprometer os resultados da ava-
liação de controles internos, bem como a visão por parte 
dos avaliados sobre a relevância da atividade, pois o não 
entendimento dos termos torna as recomendações cons-
tantes nas peças técnicas produzidas no processo inócuas, 
por não representar nenhum significado aos avaliados.

5.3 DIVERSIDADE DE COMPREENSÃO DA 
LÓGICA ORGANIZATIVA DA AVALIAÇÃO 
DE CONTROLES INTERNOS

Observa-se, das análises realizadas, um processo 
de avaliação constituído de fases logicamente ordenadas 
e sequenciadas no tempo.

Em uma fase inicial, são contempladas a idealiza-
ção dos parâmetros comparativos, que serão confron-
tados com os controles praticados; e a identificação dos 
critérios avaliativos, que subsidiarão o julgamento sobre 
os controles que estão em prática.

Uma segunda fase caracteriza a avaliação pro-
priamente dita, em trabalho de campo, quando são com-
parados os controles praticados aos padrões ideais, e, 
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logo em sequência, procede-se o julgamento com base 
nos critérios avaliativos previamente definidos.

Em alguns casos, é observada, também, uma fase 
de aplicação de testes de transações, como uma confir-
mação dos resultados obtidos na avaliação, através da 
análise da eficácia da aplicação dos controles praticados.

Por fim, como última fase desse processo, são 
apresentadas recomendações para melhoramentos dos 
sistemas de controles internos.

Apesar da correspondência da constituição do 
processo avaliativo com as acepções teóricas, essa per-
cepção, um pouco mais detalhada sobre a constituição 
de cada fase, não é compreendida uniformemente entre 
os envolvidos, carecendo ainda de um aprofundamen-
to reflexivo como forma de fortalecimento do domínio 
prático desse processo e, também, para o próprio de-
senvolvimento metodológico da prática.

5.4 AS POTENCIALIDADES DAS TÉCNICAS 
UTILIZADAS PARA AVALIAR OS 
CONTROLES INTERNOS

Do mesmo modo, a pesquisa revelou posições 
interessantes em relação às técnicas de documentação 
empregadas na avaliação de controles internos no âmbi-
to da SCGE/PE. As técnicas são utilizadas para subsidiar 
o processo de avaliação de controles internos, podendo 
influenciar o julgamento e os resultados alcançados. As-
sim, os envolvidos no processo de avaliação entendem 
que o uso das técnicas é importante, pois reduzem o 
fator da subjetividade nos resultados da avaliação.

O questionário é adotado como uma técnica para 
documentação dos controles internos praticados nas or-
ganizações avaliadas, nas avaliações de controles internos 
realizadas pela SCGE/PE. Ressalta-se que essa técnica foi 
apontada como a mais compreensível para os auditados 
no entender dos participantes da pesquisa. Os questio-
nários são formulados a partir da idealização dos parâ-
metros comparativos e respondidos com base em dados 
coletados através de triangulação de fontes que lhes dão 
suporte informativo, quais sejam, (1) entrevistas com os 
responsáveis pelo controle; (2) documentos que com-
provam a existência e o funcionamento do controle; e 
(3) observação direta sobre o funcionamento do controle.

A padronização do questionário nesse modelo 
avaliativo foi apontada como uma necessidade geren-
cial pautada pelo atributo de comparabilidade entre 
avaliações. Entretanto, o aprofundamento conceitual 
sobre esse atributo ainda é um desafio para a fruição 
prática dos seus benefícios. A percepção do conceito 
de comparabilidade, entre os envolvidos, não transpa-
rece o que se pode explorar sobre ele, em todas as suas 
perspectivas, em convergência com os apontamentos 
de Pickett (2003), como em uma perspectiva individual 
evolutiva, em que se pode avaliar a evolução do siste-
ma de controle de um órgão específico, por exemplo, 
em diferentes avaliações realizadas ao longo do tempo; 
e, também, em uma perspectiva de posicionamento 
entre pares, em que se pode avaliar o nível em que os 
sistemas de controle estão estabelecidos concomitan-
temente em diversos órgãos avaliados; e, ainda, como 
um meio de verificação de aspectos qualitativos da exe-
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cução das avaliações de controle interno; entre outras 
potencialidades.

Ainda, é perceptível, nas avaliações da SCGE/PE, 
a utilização dos testes de cumprimento de normas e de 
transações em momentos distintos. O primeiro teste, 
de cumprimento de normas, é utilizado como parte 
da avaliação qualitativa do controle interno, em que se 
verifica não somente se as normas estão sendo cumpri-
das, mas também a própria existência de normas, em 
comparação com um padrão ideal do controle avaliado.

Essa forma de avaliar coloca em evidência o am-
biente de controle, destacado pelo Coso (2013) como a 
consciência de controle na organização, base fundamen-
tal para o sistema de controles internos. As normas que 
estabelecem o funcionamento dos controles têm uma 
importância essencial sobre esse componente.

O teste de transações, por sua vez, é colocado 
como uma fase confirmatória do processo avaliativo 
praticado pela SCGE/PE, em que se verifica a eficácia 
dos controles internos aplicados em um determinado 
período de tempo, através da observação da recorrên-
cia de falhas nas transações (operações) compreendidas 
nesse período. Observa-se dos resultados desse teste 
um significativo potencial informativo para a gestão do 
controle, em que se verifica o comportamento e desem-
penho do controle interno avaliado.

Essa perspectiva é abordada por Pickett (2003), 
que destaca as potencialidades de testes estratégicos 
realizados sobre os controles internos, amparando a 
propriedade conceitual da forma de utilização desses 
testes no processo de avaliação de controles internos 
modelado pela SCGE/PE.

5.5 A RESTRIÇÃO DA AMPLITUDE COMO 
FACILITADORA DO DESENVOLVIMENTO 
METODOLÓGICO

A amplitude organizacional do processo de ava-
liação de controles internos realizado pela SCGE/PE é 
caracterizada por atuações em nível de subsistema e 
controles internos específicos, à luz das peças técnicas 
analisadas e da coleta de informações dos envolvidos 
no processo.

O modelo de avaliação de controles internos da 
SCGE/PE apresenta uma limitação temática, ou seja, é 
aplicado somente em controles relativos ao processo de 
prestação de contas da aplicação de recursos públicos. 
Essa limitação foi apontada pelos envolvidos como uma 
escolha proposital, para possibilitar um acompanhamen-
to mais específico sobre o processo evolutivo da prática.

Dentro dessa temática, é possível verificar a apli-
cação do processo avaliativo em níveis diferenciados do 
sistema de controles internos organizacionais; ora são 
realizadas avaliações mais complexas, sobre subsiste-
mas relacionados a diferentes tipos de processamento da 
despesa pública (regime normal de aplicação, regime de 
adiantamento, convênios etc.), ora são realizadas ava-
liações mais simples, somente com controles internos 
específicos desses subsistemas.

Mesmo realizando avaliações em uma amplitude 
parcial do sistema de controles internos, os envolvidos no 
processo avaliativo afirmam que os resultados são reper-
cutidos positivamente em toda a estrutura organizacional 
à qual os controles avaliados pertencem, fomentando e 
fortalecendo a consciência de controle na organização.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

De maneira geral, os resultados apontam que a 
avaliação de controles internos no âmbito da SCGE/PE 
tem sido trabalhada a nível institucional com a relevân-
cia necessária na organização para alcançar os objetivos 
pretendidos em todo o estado.

Como uma prática recente no âmbito da SCGE/
PE, é perceptível que ainda está em uma fase inicial do 
processo de institucionalização, com características 
evidentes de habitualização de atividades realizadas 
conjuntamente por diferentes indivíduos, que preci-
sam negociar regras e procedimentos de forma flexível 
e reflexivamente. Categorias e classificações geram os 
esquemas interpretativos – desenhados a partir da cons-
trução do significado entre os membros da organização 
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que se relacionam com o procedimento de avaliação de 
controles internos.

Quando esquemas particulares se tornam rotinei-
ros, através da aplicação e do uso repetido, eles desen-
volvem um caráter habitual, tomado como certo. Uma 
vez que as atividades conjuntas são habitualizadas e 
reciprocamente interpretadas, padrões tanto se forta-
lecem e se aprofundam como são transmitidos para os 
outros, especialmente para os recém-chegados. Quando 
esses esquemas se tornam percebidos como objetivos, 
tornam-se fatos exteriorizados, e suas origens contin-
gentes são obscurecidas, promovendo a sedimentação, 
que ocorre quando a institucionalização sobrevive por 
várias gerações na organização, ou seja, ela passa a fazer 
parte da história da organização (POWELL; BROMLEY, 
2013; TOLBERT; ZUCKER, 1999).

A metodologia utilizada pela SCGE/PE para ava-
liação de controles internos apresenta-se amparada por 
conceitos sofisticados definidos pela literatura pertinente 
que subsidiaram a categorização dos dados desta pesqui-
sa. Entretanto, a necessidade de desenvolvimento das 
competências individuais, que congrega conhecimentos, 
habilidades e atitudes (DURAND, 2000), é perceptivel-
mente aflorada sobre os envolvidos nesse processo ava-
liativo, mas naturalmente justificada pelas fases iniciais 
do processo de institucionalização dessa iniciativa. Essas 
competências são desenvolvidas no contexto prático, 
através das experiências dos servidores com o processo 
avaliativo, necessitando de um prolongado tempo para 
atingir um nível mais significativo de maturidade, como 
se depreende dos apontamentos de Fleury e Fleury (2004).

Frisa-se então que esta pesquisa demonstra que a 
avaliação de controles internos está relacionada não só ao 
aparato procedimental, mas também ao aspecto cognitivo 
que envolve o processo, pois todos precisam compreender 
o significado da avaliação e suas repercussões em todas as 
etapas para que os fins desejados sejam alcançados.

A discussão dos resultados suscita, sob o ceticis-
mo investigativo, a possibilidade de generalização das 
constatações quanto ao nível em que a prática avaliati-
va de controles internos encontra-se institucionalizada 
nas organizações do setor público brasileiro. Em vista à 
limitação dos procedimentos metodológicos utilizados, 
de natureza qualitativa, o propósito suscitado requer a 
realização de pesquisas complementares, revelando o 
potencial contributivo do presente trabalho, ao articular 
diversas pesquisas do estudo das organizações, sob a te-
mática do controle interno, para integrá-las ao contexto 
da gestão pública brasileira e lançar uma base científica 
como perspectiva para novas pesquisas.

Ainda, como contribuição adicional, aponta-se que 
novas pesquisas podem ser realizadas, também, na pers-
pectiva dos avaliados em relação ao processo de avaliação 
de controles internos no setor público, pois são eles que im-
plementam e sofrem as avaliações dos órgãos de controles.
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